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“Não existe vento favorável para quem não 
sabe onde quer chegar!”

Sêneca



• O objetivo da avaliação foi de verificar a qualidade da gestão e
do atendimento de requisitos do Programa de Certificação Pró-
Gestão RPPS contribuindo para que o INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – IPE PREV
identifique seus pontos fortes dos serviços oferecidos e as suas
possibilidades de melhoria.

• Esta avaliação foi baseada em instrumento formal, com critérios
e indicadores definidos pelo Manual do Pró-Gestão RPPS,
buscando fugir das interpretações pessoais e padronizar o
atendimento. Além de verificação durante a auditoria
presencial, dos indicadores que demonstram e complementam
aspectos impactantes na qualidade da execução dos serviços.



Documentos de Pré Auditoria

• Relatório de Pré Auditoria:
O resultado da auditoria do IPE PREV é formalizado por 1 (um) relatório
contendo:
– Relatório de Pré Auditoria e Avaliação da Gestão: contendo a descrição de
pontos fortes e oportunidades para melhoria da Organização.

• Checklist de Auditoria:
O checklist utilizado na Auditoria de certificação é encaminhado para o ICQ Brasil
com o preenchimento da pontuação em cada requisito do Programa de
Certificação Pró-Gestão RPPS.

OBSERVAÇÃO:
Recomendamos ao IPE PREV que a partir do relatório de auditoria e avaliação
elaborar um Plano de Ação, considerando as oportunidades para melhoria e não
conformidades que foram identificadas e que necessitam de encaminhamentos
para sua correção ou adequações.
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Diagrama da gestão (PDCA): Avaliação

Estrutura dos Processos Gerenciais para atendimento dos requisitos de Controles Internos,
Governança Corporativa, Educação Previdenciária e Gestão do Instituto de Previdência.

Práticas de Gestão



Pró-Gestão RPPS 
Dimensão Controles Internos



Pontos Fortes: Dimensão Controles Internos

Certificação de Gestores (Presidente, Diretoria Executiva, Conselheiros,
membros do Comitê de Investimentos) das áreas de risco de forma
contínua para profissionalização da gestão e mitigação de riscos de
descontinuidade da gestão.

Estrutura de Controle Interno verifica conformidades legais e está sendo
gradativamente alinhado ao sistema de gestão, permitindo do
fortalecimento dos seus controles e a implementação de melhorias.

Mapeamento e manualização dos processos de benefícios,
investimentos e TI em processo de sistematização.



3.1.1 e 3.1.2 – Mapeamento e Manualização de Processos: 

• Como desafio para aprimoramento dos processos internos, o IPE PREV
necessita aplicar a visão de gestão de processos, para todas as áreas,
identificar os pontos de controle do processo e estabelecer indicadores
desempenho de modo a permitir o seu monitoramento e correção dos
desvios identificados durante a sua execução.

• Outro desafio nessas ações é a elaboração de manuais operacionais
detalhados de forma a permitir a execução das atividades por todos
executores dos processos.

Recomendações – Dimensão Controle Interno:



Não atendimento de requisito – Dimensão Controle Interno:

3.1.4 - Estrutura de Controle Interno:

• Estrutura de Controle Interno para ser fortalecida como área de apoio à Diretoria
Executiva deve:

⁻ Elaborar a política de Controles Internos, com os definição dos principais controles,
metodologia para verificação, mapeamento de riscos operacionais dos processos
mapeados, plano de auditoria para verificação das conformidade dos processos
mapeados.

⁻ Elaborar relatórios com descrição das verificações realizadas, conformidades verificadas,
recomendações de ações e acompanhamentos das ações sugeridas de melhorias para as
áreas.

⁻ Realizar testes de eficácia dos controles internos.



3.1.5: Política de Segurança da Informação:

• A Política de Segurança da Informação necessita ser estruturada de forma que sejam descritos as
rotinas de Segurança de TI para garantir a sua aplicação , cumprimento, monitoramento e gestão.

• Deve-se incluir em manual rotinas ou padrões de trabalho que possam:

- Verificar da realização de backup’s.
- Estabelecer a forma meio de solicitação de e-mails, controle de senhas de acessos à estações de

trabalho, Sistemas e ambientes.
- Ter a classificação as informações internas e externas, conforme requisitos legais, Lei de Acesso à

Informação, LGPD e outros.
- Criar regras de armazenamento, guarda e proteção, saída e retorno de informações em meio físico.
- Ter regras para uso de internet e rede por terceiros.
- Regras de uso de equipamentos móveis, mobile por servidores em serviços remotos.

Recomendações – Dimensão Controle Interno:



3.1 Controle Interno

Item Ação 
Requisito 
Atendido

Requisito Não 
Atendido

%

3.1.1 Mapeamento das Atividades das Áreas de Atuação do RPPS X 16,6

3.1.2 Manualização das Atividades das Áreas de Atuação do RPPS X 16,6

3.1.3 Capacitação e Certificação dos Gestores e Servidores das Áreas de Risco X 16,6

3.1.4 Estrutura de Controle Interno X 0,00

3.1.5 Política de Segurança da Informação X 16,6

3.1.6
Gestão e Controle da Base de Dados Cadastrais dos Servidores Públicos,
Aposentados e Pensionistas

X 0,00

Total 67%



Pró-Gestão RPPS 
Dimensão Governança Corporativa



Pontos Fortes: Dimensão Governança Corporativa

Está sendo estruturado um Sistema de Governança embasado
em mecanismos de governança que permitem a realização da
Prestação de Contas, Equidade com todas as partes
interessadas, Transparências dos atos, Responsabilidade
Corporativa do IPE PREV.

Processo de planejamento definido a partir do Plano Estratégico
do IPE PREV e percebe-se que o Instituto vem aprimorando as
práticas de formulação das estratégias, aprofundando o uso de
informações do ambiente externo e interno. O gerenciamento
das estratégias também ocorre de forma continuada conforme
metodologia BSC.



Pontos Fortes: Dimensão Governança Corporativa

Elaboração e publicação de relatórios de
investimentos, relatório de lastro e ações de
acompanhamento para garantir o bom desempenho e
monitoramento dos investimentos e mitigação dos
riscos.

A atuação pragmática dos Conselhos Administrativo e
Fiscal com ações pautadas na defesa dos interesses do
IPE PREV e no compromisso em acompanhar, deliberar
e fiscalizar os atos da gestão.



Dimensão Governança Corporativa

• Boa Prática de Gestão - Benchmarking

Como principal melhoria apresentada pela Governança
destaca-se a contratualização de resultados por meio do
Gratificação de Incentivo a Produtividade em Previdência -
GIPP que consiste numa sistemática de pactuação de metas
entre os Diretores. A análise do desempenho estratégico
ocorre semestralmente, por meio das Reuniões com o
Diretor-Presidente, onde são consideradas informações do
ambiente interno e externo para contextualizar o
desempenho dos indicadores e as influências destes no
alcance das metas estabelecidas para o período.



Recomendações – Dimensão Governança Corporativa:

3.2.1. Governança Corporativa

• Como desafio para melhoria das práticas de governança identifica-se a
necessidade de formalização de momento formal para análise do desempenho
para acompanhamento das principais decisões tomadas pela Diretoria
Executiva e Conselhos, das metas planejadas do Instituto, cumprimento do
orçamento, do Comitê de Investimentos, Gestão Atuarial, avaliando desta
forma o cumprimento do seu plano de trabalho e dos compromissos com as
suas partes interessadas.

• Para fortalecer os princípios de Governança o IPE PREV deve estabelecer uma
prática para identificar os seus riscos organizacionais e utilizá-los como
insumos para elaboração do planejamento estratégico, planos de ação e planos
de contingências.



Recomendações – Dimensão Governança Corporativa:

3.2.2. Planejamento

• Como forma de fortalecer o IPE PREV deve considerar o desdobramento do seu
planejamento e acompanhamento das ações por meio indicadores e metas para
TODAS as áreas, não somente aqueles considerados como advindo do Plano
Estratégico, permitindo desta forma a avaliação estratégica como um todo.

• Outra oportunidade de melhoria nesta ação concentra-se principalmente no
estabelecimento de indicadores operacionais de desempenho e de informações
comparativas.

Exemplos de Indicadores chaves de processo: tempo médio de concessão, tempo total
de concessão, % de servidores capacitados por área, total de processos fins mapeados,
total de processos manualizados.



Recomendações – Dimensão Governança Corporativa:

3.2.3. Relatório de Gestão Atuarial

• É necessário para a boa gestão do Instituto que o relatório de Gestão atuarial traga
repostas para a gestão sobre as seguintes questões: se os modelos atuariais utilizados
pelo IPE PREV adotam hipóteses compatíveis com a realidade dos segurados? Se o
passivo atuarial está subdimensionado ou superavitário? Se as técnicas utilizadas
adotam hipóteses aderentes à realidade? A resposta a essas questões podem ajudar a
gestão à tomar medidas necessárias a serem adotadas visando a sustentabilidade do
plano de benefícios.

• Essa ação vai permitir aos seus gestores realizarem uma avaliação atuarial de cada
balanço, utilizando-se parâmetros gerais e do cálculo atuarial podendo verificar
necessidades ou não ajustes no plano de custeio e benefícios.



Recomendações – Dimensão Governança Corporativa:

3.2.4: Código de Ética:

• Para fortalecimento das ações éticas, É IMPORTANTE DESCREVER no Código
de Ética quais são as condutas éticas esperadas pelos prestadores de
serviços e fornecedores para com o IPE PREV e suas partes interessadas e o
alinhamento entre os demais códigos, regulamentos, regimentos que o
Instituto deve seguir como por exemplo: LGPD, Política de Segurança da
Informação, Estatutos, Leis, outros.

• Como recomendação é necessário implantar (composição, formação, regras,
atribuições) Comitê de Ética de forma a evitar o conflito de interesse
associado à denuncia relativa aos Servidores e membros da Governança do
IPE PREV.



Recomendações – Dimensão Governança Corporativa:

3.2.6. Política de Investimentos:

• Os riscos inerentes a Política de Investimentos necessitam ser
ampliados (concentração, legais, regulatórios, de imagem,
reputacional, outros) de forma a permitir um alinhamento da política
de investimento com os planos de benefício contemplando o passivo
atuarial utilizando-se de ferramentas como o estudo de gerenciamento
de ativos e passivos.

• Existe, também a necessidade de elaboração dos planos de
contingências para TODOS os riscos identificados na Política de
Investimentos.



Não atendimento de requisito – Dimensão Governança Corporativa:

3.2.6. Política de Investimentos:

• Os relatórios mensais de investimentos não estão acompanhados
de parecer do Comitê de Investimentos e aprovação do Conselho
Fiscal relativos ao acompanhamento da rentabilidade e dos riscos
das diversas modalidades de operações realizadas nas aplicações
dos recursos do IPE PREV e da aderência das alocações e
processos decisórios de investimento à Política de Investimentos.



Recomendações – Dimensão Governança Corporativa:

3.2.13 e 3.2.14. Conselhos Fiscal e Deliberativo:

• Ressalta-se também, a necessidade dos Conselhos incorporarem em seu
regimento interno sua forma de funcionamento, regras de conduta,
papéis de trabalho, metas e resultados esperados de forma a avaliar a
efetividade dos membros e do Conselhos Fiscal e Deliberativo.

• É importante considerar e descrever no plano de trabalho as ações e
metas para o período, não somente as atribuições e competências dos
Conselhos, permitindo desta forma a avaliação e prestação de contas dos
atos de gestão dos Conselhos.



Não atendimento de requisitos – Dimensão Educação Previdenciária:

• 3.1.15 – Mandato, representação e recondução:

• Não foi possível identificar na legislação local o processo de escolha dos membros da Diretoria
Executiva, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, observadas as seguintes diretrizes, comuns
a todos os níveis de certificação:

a) Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal terão mandato com duração entre 1
(um) e 4 (quatro) anos, conforme definido na legislação local, somente podendo ser substituídos nas
situações definidas na legislação.

b) Será admitida a recondução, limitada ao máximo de três mandatos consecutivos para o mesmo
Conselho, como forma de assegurar sua renovação periódica.

c) Para se preservar o conhecimento acumulado, os mandatos dos membros dos Conselhos não serão
coincidentes, permitindo que a renovação da composição ocorra de forma intercalada e não integral.

d) Quando a legislação local estabelecer que a escolha de membros da Diretoria Executiva, Conselho
Deliberativo ou Conselho Fiscal ocorrerá por meio de processo eleitoral28, deverão ser
proporcionados os meios para que haja ampla participação dos segurados e para que esses tenham
acesso às propostas de atuação dos candidatos.



3.2 Governança Corporativa

Item Ação 
Requisito 
Atendido

Requisito 
Não Atendido

%

3.2.1 Relatório de Governança Corporativa X 6,25

3.2.2 Planejamento X 6,25

3.2.3 Relatório de Gestão Atuarial X 6,25

3.2.4 Código de Ética da Instituição X 6,25

3.2.5 Políticas Previdenciárias de Saúde e Segurança do Servidor X 6,25

3.2.6 Política de Investimentos X 0,00

3.2.7 Comitê de Investimentos X 6,25

3.2.8 Transparência

3.2.9 Definição de Limites de Alçadas X 6,25

3.2.10 Segregação das Atividades X 6,25

3.2.11 Ouvidoria X 6,25

3.2.12 Diretoria Executiva X 6,25

3.2.13 Conselho Fiscal X 6,25

3.2.14 Conselho Deliberativo X 6,25

3.2.15 Mandato, Representação e Recondução X 0,00

3.2.16 Gestão de Pessoas X 6,25

Total 88%



Pró-Gestão RPPS 
Dimensão Educação Previdenciária



Pontos Fortes: Dimensão Educação Previdenciária

O IPE PREV vem desenvolvendo e capacitando
servidores, diretores, conselheiros por meio de várias
de ações, como por exemplo: reuniões de processos,
capacitação interna dos servidores, cursos,
treinamentos, elaboração e revisão de padrões de
trabalho e outras ações que permitem a realização das
suas atividades estratégicas e operacionais.



Recomendações – Dimensão Educação Previdenciária:

• 3.3.1 – Plano de Ação de Capacitação

• Como recomendação de melhoria, é necessário que o Plano de Capacitação tenha
alinhamento com as estratégias definidas, atribuições de servidores de modo a
apoiar a desenvolver competência para bom desempenho dos processos e
atividades.

• Também torna-se importante ter um forma de avaliação dos servidores e das
equipes de trabalho, com critérios técnicos das suas atribuições. Essa ação irá
subsidiar um Levantamento de Necessidade de Treinamento que apoie a
elaboração assertiva do Plano de Capacitação.

• Outro ponto importante está na necessidade de identificação das competências
essenciais para as cargos e funções do IPE PREV. Essa ação é essencial para apoiar a
elaboração assertiva do Plano de Capacitação e alcance dos resultados estratégicos.



Recomendações – Dimensão Educação Previdenciária:



Não atendimento de requisitos – Dimensão Educação Previdenciária:

• 3.3.2 – Ações de diálogo com segurados e a sociedade:

• O IPE PREV necessita realizar a audiência pública para
apresentação da sua prestação de contas e do relatório de
governança corporativa aos seus segurados, beneficiários e a
sociedade civil.



3.3. Educação Previdenciária

Item Ação 
Requisito 
Atendido

Requisito Não 
Atendido

%

3.3.1 Plano de Ação de Capacitação X 50,0

3.3.2 Ações de Diálogo com os Segurado e a Sociedade X 50,0

Total 100%



Total de ações Pró Gestão Nível I: 24
Nº de Ações atendidas: 20
Percentual Geral de atendimento dos requisitos: 83%



Grau de esforço para cumprimento de todos os requisitos das Dimensões do Programa Pró-Gestão RPPS – Nível I

IPE Nível I Nível II Nível III Nível IV



Conclusão Geral da Auditoria

Total de requisitos cumpridos em todas as Dimensões do Programa Pró-Gestão RPPS



Maturidade da Gestão

O IPE PREV está em processo de sistematização da gestão, com aplicação das
práticas de gestão em processo de fortalecimento e com complementos para
a excelência. Desta forma, com relação ao Programa de Certificação Pró-
Gestão as práticas de gestão, encontram-se em implementação com muitos
processos gerenciais e complementos para boa gestão atendidos, muitos com
proatividade e padronização sendo incorporadas dentro das ações do
Instituto.

Identifica-se um processo de aprendizado sendo gradativamente incorporado
na gestão, com alguns indicadores estratégicos e operacionais necessários
para avaliar cumprimento dos planos de ação.



Resultado da Auditoria de Certificação



A organização implementou e mantém um sistema de gestão que
ainda apresenta não conformidades com os seus requisitos e/ou
com os requisitos da(s) norma(s) aplicável(is) a esta auditoria,
Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão
dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios (Portaria nº 185/2015,
alterada pela Portaria MF nº 577/2017 e aprovada Portaria SPREV
nº 3/2018, de 30/04/2019.

Desta forma, com base nas normas referenciadas no corpo deste
relatório, o auditor recomenda: A CERTIFICAÇÃO no Pró-Gestão,
somente após a implantação das ações complementares
propostos para o Nível I.



A auditoria é um procedimento com base nos princípios de amostragem randômica e não cobre todos os detalhes do

sistema de gestão. Portanto, não conformidades e pontos fracos podem existir onde não foram expressamente

mencionados pelos auditores na reunião de encerramento ou mesmo neste relatório. A responsabilidade pela

operação efetiva e contínua do sistema de gestão é sempre e somente de responsabilidade da organização

auditada e certificada.

Nota 1: este relatório de auditoria é de propriedade da organização auditada. Entretanto, mesmo este tendo sido entregue no ato do

encerramento da auditoria, estará ainda sujeito à aprovação do organismo de certificação. O processo de liberação do relatório é

independente, podendo requerer modificações e, neste caso, uma cópia revisada do mesmo será reenviada à organização.

Nota 2: a equipe do IPE PREV, bem como o ICQ Brasil, trata e usa, com confidencialidade, todas as informações obtidas e relacionadas

ao processo da auditoria.

Assinaturas

Nome: Cargo: Data: Assinatura

Uira Alcides Gomes Rosa Auditor 12/05/2021

José Guilherme Kliemann Diretor-Presidente 12/05/2021



Agradecemos ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL – IPE PREV a confiança e a oportunidade
de poder demonstrar nosso serviço e ressaltamos que teremos o
maior prazer em atendê-los para contribuir com o
desenvolvimento de seu Instituto de Previdência.

Atenciosamente,

Gilberto Gomes de Andrade
Superintendente ICQ Brasil



Uira Alcides Gomes Rosa
Auditor / Gerente de Operações e Negócios ICQ Brasil
e-mail: uiragomes@sistemafieg.org.br
Tel: +55 62 3219-1428 / +55 62 99611-9629
www.icqbrasil.com.br
linkedin.com/in/icq-brasil-sistema-fieg-4761baa9

Nossos contatos


